
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2628090 - SP (2024/0127418-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADO : BRUNO TEIXEIRA MARCELOS - SP472813
AGRAVADO : PHILIPP KAUA SANTOS
ADVOGADO : FRANCISCO SEVERINO DUARTE - SP103760

EMENTA

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TERAPIA
MULTIDISCIPLINAR PRESCRITA PARA PACIENTE COM
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA E ATRASO GLOBAL
DO DESENVOLVIMENTO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO ROL
DA ANS. NATUREZA EXEMPLIFICATIVA APÓS A LEI Nº
14.454/2022. COBERTURA DEVIDA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que negou seguimento a recurso
especial da operadora de plano de saúde, inconformada com
acórdão que a condenou a fornecer tratamento multidisciplinar a
paciente diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista
(TEA) e atraso global do desenvolvimento. A parte agravante
alegou negativa de prestação jurisdicional e sustentou ausência
de obrigação de custear terapias não previstas no rol da ANS.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o acórdão
recorrido incorreu em negativa de prestação jurisdicional por
ausência de análise de fundamentos legais apontados pela
parte; (ii) verificar se é abusiva a negativa de cobertura de
terapia multidisciplinar prescrita a paciente com TEA e atraso no
desenvolvimento neuropsicomotor, sob o argumento de
ausência de previsão no rol da ANS.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ entende que não configura negativa
de prestação jurisdicional a ausência de manifestação expressa
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sobre todos os dispositivos legais apontados, desde que a
fundamentação adotada seja suficiente para sustentar a
conclusão do julgado.
3. Os embargos de declaração não se prestam à rediscussão do
mérito nem possuem natureza infringente, sendo cabíveis
apenas para sanar omissão, obscuridade, contradição ou erro
material (art. 1.022 do CPC/2015).
4. A Segunda Seção do STJ firmou o entendimento de que o rol
de procedimentos da ANS é, em regra, taxativo, mas admite
exceções quando cumpridos requisitos específicos, como a
inexistência de tratamento alternativo eficaz e recomendação
técnica idônea.
5. A Lei nº 14.454/2022 introduziu no ordenamento critérios
legais para a cobertura de tratamentos não previstos no rol da
ANS, conferindo natureza exemplificativa à listagem, com efeitos
ex-nunc, aplicáveis a contratos de trato sucessivo.
6. O tratamento multidisciplinar prescrito por médico assistente a
paciente com TEA se enquadra nas hipóteses excepcionais que
autorizam a cobertura, nos termos da jurisprudência firmada no
REsp 1.889.704/SP e atualizada pelo REsp 2.038.333/AM.
6. A Resolução Normativa ANS nº 539/2022 estabelece que a
operadora deve oferecer atendimento por profissional apto a
aplicar o método indicado pelo médico assistente no tratamento
de transtornos do desenvolvimento.
7. A negativa de cobertura, nesses termos, mostra-se abusiva,
em desacordo com a evolução normativa e jurisprudencial
quanto à proteção do direito à saúde em âmbito suplementar.
IV. DISPOSITIVO 
8. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da22/04/2025 28/04/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .29 de abril de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2628090 - SP (2024/0127418-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADO : BRUNO TEIXEIRA MARCELOS - SP472813
AGRAVADO : PHILIPP KAUA SANTOS
ADVOGADO : FRANCISCO SEVERINO DUARTE - SP103760

EMENTA

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TERAPIA
MULTIDISCIPLINAR PRESCRITA PARA PACIENTE COM
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA E ATRASO GLOBAL
DO DESENVOLVIMENTO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO ROL
DA ANS. NATUREZA EXEMPLIFICATIVA APÓS A LEI Nº
14.454/2022. COBERTURA DEVIDA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que negou seguimento a recurso
especial da operadora de plano de saúde, inconformada com
acórdão que a condenou a fornecer tratamento multidisciplinar a
paciente diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista
(TEA) e atraso global do desenvolvimento. A parte agravante
alegou negativa de prestação jurisdicional e sustentou ausência
de obrigação de custear terapias não previstas no rol da ANS.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o acórdão
recorrido incorreu em negativa de prestação jurisdicional por
ausência de análise de fundamentos legais apontados pela
parte; (ii) verificar se é abusiva a negativa de cobertura de
terapia multidisciplinar prescrita a paciente com TEA e atraso no
desenvolvimento neuropsicomotor, sob o argumento de
ausência de previsão no rol da ANS.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ entende que não configura negativa
de prestação jurisdicional a ausência de manifestação expressa
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sobre todos os dispositivos legais apontados, desde que a
fundamentação adotada seja suficiente para sustentar a
conclusão do julgado.
3. Os embargos de declaração não se prestam à rediscussão do
mérito nem possuem natureza infringente, sendo cabíveis
apenas para sanar omissão, obscuridade, contradição ou erro
material (art. 1.022 do CPC/2015).
4. A Segunda Seção do STJ firmou o entendimento de que o rol
de procedimentos da ANS é, em regra, taxativo, mas admite
exceções quando cumpridos requisitos específicos, como a
inexistência de tratamento alternativo eficaz e recomendação
técnica idônea.
5. A Lei nº 14.454/2022 introduziu no ordenamento critérios
legais para a cobertura de tratamentos não previstos no rol da
ANS, conferindo natureza exemplificativa à listagem, com efeitos
ex-nunc, aplicáveis a contratos de trato sucessivo.
6. O tratamento multidisciplinar prescrito por médico assistente a
paciente com TEA se enquadra nas hipóteses excepcionais que
autorizam a cobertura, nos termos da jurisprudência firmada no
REsp 1.889.704/SP e atualizada pelo REsp 2.038.333/AM.
6. A Resolução Normativa ANS nº 539/2022 estabelece que a
operadora deve oferecer atendimento por profissional apto a
aplicar o método indicado pelo médico assistente no tratamento
de transtornos do desenvolvimento.
7. A negativa de cobertura, nesses termos, mostra-se abusiva,
em desacordo com a evolução normativa e jurisprudencial
quanto à proteção do direito à saúde em âmbito suplementar.
IV. DISPOSITIVO 
8. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão interlocutória que
negou seguimento ao AgResp interposto no feito em que litiga contra PHILIPP KAUÃ
SANTOS, pelos fatos e fundamentos que passa a aduzir. 

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao seu conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada informa que foi intimado da decisão em , portanto,13/11/2024
tempestivo o presente recurso.

É o relatório.
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VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a integrar a presente
decisão colegiada: 

 

A controvérsia refere-se, em síntese, à viabilidade, ou não, da
cobertura, pelo plano de saúde, do tratamento de musicoterapia e
equoterapia pleiteado pelo agravado.

O Tribunal de origem, ao dirimir a questão posta nos autos, assim
consignou (e-STJ, fls. 436-449; sem grifo no original):

 

O autor, nascido em dezembro de 2004, é portador de encefalopatia
crônica não evolutiva, secundária a má formação cerebral e anóxia
neonatal grave, síndrome convulsiva, hipotireoidismo e glaucoma
ocular (CID 10: G8, G40, F83), motivo pelo qual foi prescrito
tratamento especializado, com enfoque intensivo e manutenção no
método Therasuit (fisioterapia motora neurofuncional, terapia
ocupacional, fonoterapia, musicoterapia, psicopedagogia e
equoterapia (fl. 14/15 e 69). O relatório de fls. 14, assevera sobre que
a ausência de tratamento “pode resultar em espasticidade e contratura
muscular e perda dos ganhos obtidos até o momento”, observando,
também que “escolioses podem progredir rapidamente e continuar
evoluindo após a maturidade esquelética”.

Sucede que a ré, com quem o autor mantém contrato de plano de
. [...]saúde, negou a cobertura

Veja-se que as coberturas mínimas estão previstas no artigo 12 do
aludido diploma e compreendem, dentre outros, serviços, cobertura de
serviços de apoio diagnóstico, tratamentos e demais procedimentos
ambulatoriais, solicitados pelo médico assistente (inc. I, item b). [...]

Atento a tal situação, o Tribunal editou a Súmula nº 102 quanto à
desnecessidade de inclusão da cobertura nas listas da ANS: Havendo
expressa indicação médica, é abusiva a negativa de cobertura de
custeio de tratamento sob o argumento da sua natureza experimental
ou por não estar previsto no rol de procedimentos da ANS. [...]

Desse modo, sendo a assistência médica objeto principal do contrato,
impõe-se à operadora a prestação do serviço na melhor forma
possível, ou seja, por meio da disponibilização da melhor técnica para
o tratamento do beneficiário, ainda que não previsto na avença,
ressalvada, por óbvio, a análise de casos singulares em que
eventualmente o valor do tratamento ou pequena disponibilização no
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mercado possa efetivamente desequilibrar a relação contratual em
prejuízo da operadora e da massa de beneficiários, o que não é o caso

. [...]dos autos

A procedência do pedido consistente no custeio do tratamento
multidisciplinar sem limitação do número de sessões, portanto, era

. [...]mesmo de rigor

A recusa indevida de cobertura médico-hospitalar, caracteriza o
prejuízo moral que, no caso, está , como é da jurisprudência in re ipsa
do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: [...].

 

Com efeito, verifica-se que a irresignação da agravante não merece
prosperar, haja vista que o acórdão recorrido, ao concluir pela
viabilidade da cobertura do tratamento multidisciplinar do
agravado, sem limitação do número de sessões, está em consonância
com o entendimento desta Corte Superior, veja-se (sem grifo no
original):

 

DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. CRIANÇA COM
ENCEFALOPATIA CRÔNICA. TETRAPARESIA. TRATAMENTO
PELO MÉTODO THERASUIT. MÉTODO DE CARÁTER
EXPERIMENTAL. EXPRESSA EXCLUSÃO LEGAL. TRATAMENTO
MULTIDISCIPLINAR. OBRIGATORIEDADE DE COBERTURA.
RECUSA ABUSIVA. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. "O Conselho Federal de Medicina, em seu PARECER CFM Nº 14
/2018, publicado em maio de 2018 concluiu que as terapias propostas
(TheraSuit e PediaSuit) ainda carecem de evidência científica que lhes
deem respaldo e devem ser entendidas apenas como intervenções
experimentais. Com efeito, o art. 10º, incisos I, V, IX, da Lei n. 9.656
/1998, expressamente exclui da relação contratual a cobertura de
tratamento clínico ou cirúrgico experimental, fornecimento de
medicamentos importados não nacionalizados e tratamentos não
reconhecidos pelas autoridades competentes" (AgInt no AREsp
1.960.488/GO, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em , DJe de ).23/6/2022 28/6/2022

2. Superveniência de normas regulamentares de regência e de
determinações da ANS que tornaram expressamente obrigatória a
cobertura de número ilimitado de sessões para tratamento
multidisciplinar com psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas
ocupacionais e fisioterapeutas para os beneficiários de planos de
saúde diagnosticados com qualquer doença ou condição de saúde
listada pela Organização Mundial de Saúde, independentemente do
método indicado pelo médico assistente (RN-ANS nº 541/2022).

3. No caso, o Tribunal  consignou expressamente sera quo
incontroversa a necessidade de a paciente ser submetida ao
tratamento multidisciplinar prescrito pelo médico, de modo que a
recusa do plano de saúde, na hipótese, se mostra abusiva.
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4. Agravo interno parcialmente provido.

(AgInt no AREsp n. 1.693.891/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)25/9/2023 28/9/2023

 

 

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
PLANO DE SAÚDE. TERAPIA MULTIDISCIPLINAR. LIMITAÇÃO DO
NÚMERO DE SESSÕES. IMPOSSIBILIDADE. ROL DE
PROCEDIMENTOS DA ANS. EXEMPLIFICATIVO. PRECEDENTE DA

 DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃOTERCEIRA TURMA.
PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. A jurisprudência desta Corte entende abusiva a cláusula contratual
ou o ato da operadora de plano de saúde que importe em interrupção
de terapia por esgotamento do número de sessões anuais
asseguradas no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS.

3. Em que pese a existência de precedente da eg. Quarta Turma
entendendo ser legítima a recusa de cobertura com base no rol de
procedimentos mínimos da ANS, esta eg. Terceira Turma, no
julgamento do REsp nº 1.846.108/SP, Rel. Ministra NANCY
ANDRIGHI, julgado aos , reafirmou sua jurisprudência no2/2/2021
sentido do caráter exemplificativo do referido rol de procedimentos.
Precedentes da Terceira Turma.

4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do
julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus
próprios termos.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.916.137/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)10/5/2021 13/5/2021

 

Dessa forma, percebe-se que não merece reparo o acórdão recorrido,
sendo de rigor a incidência da Súmula n. 83 do STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso
especial.

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro os honorários em
favor dos advogados da parte recorrida em 2% (dois por cento) sobre
o valor atualizado da condenação.
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Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no
prosseguimento do feito, caracterizada pela apresentação de recursos
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios contra esta decisão,
ensejará a imposição, conforme o caso, das multas previstas nos arts.
1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015.

 

A Súmula 83 desta Corte estabelece que não se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o
que se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:

 

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015.
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA – TEA. TRATAMENTO
MULTIDISCIPLINAR. NEGATIVA DE COBERTURA INDEVIDA.

DECISÃOPRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
Trata-se de recurso especial interposto por U. S. C. DE T. M. contra
acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo, assim ementado (e-STJ,
fl. 381): PLANO DE SAÚDE. ATRASO GLOBAL NO
DESENVOLMENTO. DANO MORAL Sentença de parcial procedência.
APELAÇÃO. Insurgência de ambas as partes. FORNECIMENTO DE
TRATAMENTO. Sentença que deferiu a cobertura de fisioterapia pelo
método Treini. Alegação de ausência de previsão do tratamento no
rol  da ANS. Abusividade. Permissibilidade legal do custeio de
tratamento de patologias cobertas. Incidência da Súmula nº 102 do
TJSP. Aplicação da Lei nº 14.454/2022. Relatório médico que
prescreveu de forma suficiente o tratamento. DANO MORAL.
Inocorrência. Fatos narrados que não configuram abalo moral, sob
pena de banalização do instituto. Precedentes. Sentença mantida.
RECURSOS DESPROVIDOS.Os embargos de declaração foram
rejeitados (e-STJ, fls. 441-446). Nas razões do recurso especial,
fundamentado na alínea a do permissivo constitucional, a insurgente
aponta a violação ao art. 489, §1º, inciso IV, e art. 1.022, parágrafo
único, e incisos I e II, do CPC/2015, considerando a ausência de
análise das disposições normativas que amparam a negativa de
fornecimento do tratamento médico prescrito ao recorrido. Alega a
ofensa aos arts. 10, VII, § 4º, 10º, §§ 12 e 13, 12, I, b, e 35-F da Lei n.
9.656/1998; e 186, 187, 188, I, 421, 422 e 927 do Código Civil.
Defende a impossibilidade de impor às operadoras de planos de saúde
a obrigação de custear tratamento médico não inserido no rol da
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), como no caso do uso
de órteses dinâmicas, mesmo que para beneficiários portadores de
transtornos globais do desenvolvimento. Sustenta, ainda, não ser
caracterizado como ato ilícito a mera aplicação dos termos legais e
contratuais no exercício regular do direito. Contrarrazões apresentadas
às fls. 450-465 (e-STJ). Apreciada a admissibilidade do recurso
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excepcional, o Tribunal de origem admitiu a insurgência (e-STJ, fls.
489-490). Brevemente relatado, decido. No recurso especial, defende-
se a existência de defeitos na fundamentação do acórdão recorrido,
que não teria analisado todas as teses alegadas pela recorrente. A
respeito do tema, é preciso esclarecer que os embargos de declaração
possuem fundamentação vinculada, cujo objetivo é sanear a decisão
eivada de obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art.
1.022 do CPC/2015), não possuindo, por isso, natureza infringente.
Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica ao
proclamar que, se os fundamentos adotados bastam para justificar o
concluído na decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a
um, os argumentos utilizados pela parte (REsp 1.873.918/SP, Rel.
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , D Je 02/03/2021

). 04/03/2021

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES. TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTISTA. TAXATIVIDADE MITIGADA DO ROL DA ANS.
MUSICOTERAPIA. HIDROTERAPIA. EQUOTERAPIA.
PSICOPEDAGOGIA REALIZADA POR PSICÓLOGO. COBERTURA
OBRIGATÓRIA. PSICOPEDAGOGIA EM AMBIENTE ESCOLAR OU
DOMICILIAR E REALIZADA POR PROFISSIONAL DE ENSINO.
COBERTURA NÃO OBRIGATÓRIA

1. A jurisprudência mais recente desta Corte é no sentido de
reconhecer a obrigatoriedade de custeio de terapias envolvendo
equipes multidisciplinares para o tratamento de TEA, inclusive no que
diz respeito especificamente à prescrição de equoterapia,
musicoterapia e hidroterapia.

2. "Não havendo substituto terapêutico ou esgotados os
procedimentos do Rol da ANS, pode haver, a título excepcional, a
cobertura do tratamento indicado pelo médico ou odontólogo
assistente" EREsps 1.886.929/SP e 1.889.704/SP (relator Ministro
Luis Felipe Salomão, DJe de ).3/8/2022

3. "A psicopedagogia há de ser considerada como contemplada nas
sessões de psicologia, as quais, de acordo com a ANS, são de
cobertura obrigatória e ilimitada pelas operadoras de planos de saúde,
especialmente no tratamento multidisciplinar do beneficiário portador
de transtorno do espectro autista, obrigação essa, todavia, que, salvo
previsão contratual expressa, não se estende ao acompanhamento em
ambiente escolar e/ou domiciliar ou realizado por profissional do
ensino" (REsp n. 2.064.964/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, DJe de ).8/3/2024 Agravo interno improvido.(AgInt no
REsp n. 2.122.472/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
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jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice
da Súmula n. 83 do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

Manifesto meu voto, portanto, pelo  do presente agravonão provimento
interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.628.090 / SP
Número Registro: 2024/0127418-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00499065220208260100 10866269820208260100 202103883846 499065220208260100

Sessão Virtual de  a 22/04/2025 28/04/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADO : BRUNO TEIXEIRA MARCELOS - SP472813
AGRAVADO : PHILIPP KAUA SANTOS
ADVOGADO : FRANCISCO SEVERINO DUARTE - SP103760

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADO : BRUNO TEIXEIRA MARCELOS - SP472813
AGRAVADO : PHILIPP KAUA SANTOS
ADVOGADO : FRANCISCO SEVERINO DUARTE - SP103760

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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